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EQUIPE CAO AMBIENTAL E CAO URBE 



Decreto nº 10.803, de 17.9.2021- Institui o Fórum Consultivo de Mobilidade Urbana.

Decreto nº 10.828, de 1.10.2021 - Regulamenta a emissão de Cédula de Produto
Rural, relacionada às atividades de conservação e recuperação de florestas
nativas e de seus biomas, de que trata o inciso II do § 2º do art. 1º da Lei nº 8.929,
de 22 de agosto de 1994.
Decreto nº 10.833, de 7.10.2021 - Altera o Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, que
regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a
experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a
comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o
destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção
e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins.

Lei Complementar nº 699 de 19/07/2021 - Altera a Lei Complementar nº 38, de 21 de
novembro de 1995, que dispõe sobre o Código Estadual do Meio Ambiente e dá outras
providências.
Lei Complementar nº 968 de 13/07/2021 - Altera dispositivos da Lei Complementar nº 233,
de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a Política Florestal do Estado de Mato
Grosso e dá outras providências.
Lei nº 11.506 de 02/09/2021 - Dispõe sobre a criação e a implantação do Programa Escola
Sustentável e do selo de mesmo nome na rede escolar do Estado de Mato Grosso, e dá
outras providências.
Lei nº 11.486 de 29/07/2021 - Proíbe a extração de recursos pesqueiros nos entornos da
barragem da Usina Hidrelétrica de Manso.
Lei nº 11.447 de 06/07/2021 - Cria o Programa de Repovoamento de Peixes nas Barragens
de Usinas Hidrelétricas e Pequenas Centrais Hidrelétricas no âmbito do Estado de Mato
Grosso, por meio da conversão de multas ambientais decorrentes de mortandade de
peixes, e dá outras providências.
Lei nº 11.441 de 01/07/2021 - Dispõe sobre a reprodução, criação, venda, compra e
doação de animais de estimação em estabelecimentos comerciais e assemelhados, no
âmbito do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.
Lei nº 11.432 de 28/06/2021 - Altera o inciso III do art. 46 da Lei nº 11.088 , de 09 de
março de 2020, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o
Sistema Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências.
Resolução CEPESCA nº 2 de 08/07/2021 - Estabelece o período de defeso da piracema
nos rios das Bacias Hidrográficas do Paraguai, Amazonas e Araguaia-Tocantins, em Mato
Grosso.

FEDERAIS

ESTADUAIS

NOVIDADES LEGISLATIVAS
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10803.htm
https://in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.828-de-1-de-outubro-de-2021-349986833
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8929.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.833-de-7-de-outubro-de-2021-351524955
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-complementar-699-2021-mt_417544.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-complementar-968-2021-mt_417279.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-11506-2021-mt_419985.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-11486-2021-mt_417978.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-11447-2021-mt_417161.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-11441-2021-mt_416700.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-11432-2021-mt_416438.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-2-2021-mt_417113.html
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CRISE HÍDRICA NO ESTADO
DE MATO GROSSO

Com seca e chuva escassa, nível do rio
Cuiabá chega a 12 centímetros
Diante da seca e chuva escassa, o nível do rio Cuiabá
chegou a centímetros, segundo medição realizada pela
Agência Nacional de Águas (ANA).

Cachoeira Véu de Noiva fica praticamente
seca devido à crise hídrica
Cartão-postal do Parque Nacional de Chapada dos
Guimarães, no Mato Grosso, está praticamente sem água
nos últimos dias.

Nascentes do Rio Paraguai (MT)
secam e moradores temem falta
d'água
A estiagem severa tem causado preocupação
nos moradores da região de Sete Lagoas, em
Alto Paraguai (MT), porque as nascentes do Rio
Paraguai secaram.

Superfície de água no Brasil reduz 15% desde o início dos
anos 90
Pesquisa do MapBiomas indica que a dinâmica de uso da terra baseada na
conversão da floresta para pecuária e agricultura e a construção de
represas contribuem para a diminuição do fluxo hídrico.

Crise hídrica: Brasil tem em agosto recorde de geração de energia térmica, solar e
eólica, diz ONS. Alta da produção por termelétricas tem levado ao encarecimento
das contas de luz.

https://www.gazetadigital.com.br/editorias/cidades/com-seca-e-chuva-escassa-nvel-do-rio-cuiab-chega-a-12-centmetros/668127
https://exame.com/brasil/cachoeira-veu-de-noiva-fica-praticamente-seca-devido-a-crise-hidrica/
https://g1.globo.com/mt/mato-grosso/noticia/2021/09/15/nascentes-do-rio-paraguai-mt-secam-e-moradores-temem-falta-dagua.ghtml
https://mapbiomas.org/superficie-de-agua-no-brasil-reduz-15-desde-o-inicio-dos-anos-90
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/09/28/em-meio-a-crise-hidrica-brasil-tem-em-agosto-recorde-de-geracao-de-energia-termica-solar-e-eolica.ghtml


 

Aquecimento pode expor 12 milhões de brasileiros a nível
intolerável de calor

Baías no pantanal chegaram a
perder 59% de sua capacidade
hídrica

ANÁLISE CLIMÁTICA DA REGIÃO DE SALTO DO CÉU, CABECEIRA DO
PANTANAL: UMA CARACTERIZAÇÃO NECESSÁRIA.

Um Araguaia nunca visto antes: água
some totalmente em alguns canais do
rio.

 

Seca se intensifica e quebra mais
uma vez nível histórico do Rio
Paraguai.
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https://sustentabilidade.estadao.com.br/noticias/geral,aquecimento-pode-expor-12-milhoes-de-brasileiros-a-nivel-intoleravel-de-calor,70003856365?utm_source=estadao:app&utm_medium=noticia:compartilhamento
https://observatoriopantanal.org/2021/09/30/baias-no-pantanal-chegaram-a-perder-59-de-sua-capacidade-hidrica/
https://ojs.ufpi.br/index.php/equador/article/view/12870
https://www.metropoles.com/brasil/um-araguaia-nunca-visto-antes-agua-some-totalmente-em-alguns-canais-do-rio
https://www.olhardireto.com.br/noticias/exibir.asp?id=494233&noticia=seca-se-intensifica-e-quebra-mais-uma-vez-nivel-historico-do-rio-paraguai


Câmara dos Deputados aprova projeto que modifica Lei das Antenas e Estatuto
da Cidade.

País desativa 601 lixões e ainda restam mais de 2,6 mil em atividade.

Governo Federal aposta em parceria com iniciativa privada para universalizar
serviços de saneamento.

Relatório aponta que o Brasil não avançou em nenhuma das 169 metas de
desenvolvimento sustentável da ONU

Operação é concluída com 28 condomínios interditados no Coxipó do Ouro.

Projeto de Lei propõe alterar Estatuto da Cidade para simplificar licenciamento
urbanístico.

Câmara aprova projeto sobre regularização fundiária.

Comissão aprova inclusão de catadores entre beneficiários do Bolsa Verde

Geração de resíduos domiciliares e urbanos cresce na pandemia.

Com investimentos de mais de R$ 940 milhões, Governo Federal fomenta
melhorias dos serviços de saneamento básico pelo Brasil.

Marco Legal do Saneamento Básico: mais de 300 municípios descumprem o
prazo para destinação correta do lixo.

Câmara aprova municipalização de regras de proteção de rios em área urbana.

Europa e EUA avançam com planos para restringir importações associadas ao
desmatamento.

NOTÍCIAS
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https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101731/camara-dos-deputados-aprova-projeto-que-modifica-lei-das-antenas-e-estatuto-da-cidade
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101862/pais-desativa-601-lixoes-e-ainda-restam-mais-de-26-mil-em-atividade
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102109/governo-federal-aposta-em-parceria-com-iniciativa-privada-para-universalizar-servicos-de-saneamento
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/98413/cnm-divulga-perguntas-e-respostas-sobre-licenciamento-ambiental-municipal
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103135/relatorio-aponta-que-o-brasil-nao-avancou-em-nenhuma-das-169-metas-de-desenvolvimento-sustentavel-da-onu
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103281/operacao-e-concluida-com-28-condominios-interditados-no-coxipo-do-ouro
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103652/projeto-de-lei-propoe-alterar-estatuto-da-cidade-para-simplificar-licenciamento-urbanistico
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103925/camara-aprova-projeto-sobre-regularizacao-fundiaria
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103920/comissao-aprova-inclusao-de-catadores-entre-beneficiarios-do-bolsa-verde
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/104085/geracao-de-residuos-domiciliares-e-urbanos-cresce-na-pandemia
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/104552/com-investimentos-de-mais-de-r-940-milhoes-governo-federal-fomenta-melhorias-dos-servicos-de-saneamento-basico-pelo-brasil
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/104454/marco-legal-do-saneamento-basico-mais-de-300-municipios-descumprem-o-prazo-para-destinacao-correta-do-lixo
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/105010/camara-aprova-municipalizacao-de-regras-de-protecao-de-rios-em-area-urbana
https://climainfo.org.br/2021/10/07/europa-e-eua-avancam-com-planos-para-restringir-importacoes-associadas-ao-desmatamento/


Meio ambiente saudável é
declarado direito humano por

Conselho da ONU

O Conselho de Direitos Humanos da ONU reconheceu, pela primeira vez, que ter o
meio ambiente limpo, saudável e sustentável é um direito humano.

A resolução foi proposta por Costa Rica, Maldivas, Marrocos, Eslovênia e Suíça e
passou com 43 votos a favor e 4 abstenções, da Rússia, Índia, China e Japão.

A decisão foi considerada um "marco para a justiça ambiental" e um "passo
importante" para a construção de um planeta mais saudável e seguro.

Após a aprovação em Genebra, a questão agora vai para a Assembleia Geral da ONU
em Nova Iorque, para mais considerações.

CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA
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https://brasil.un.org/pt-br/150667-meio-ambiente-saudavel-e-declarado-direito-humano-por-conselho-da-onu


JURISPRUDÊNCIA

Área desmatada antes do Código Florestal não precisa ser
reflorestada.

STJ finaliza julgamento de usucapião em loteamento não
regularizado.

STJ: Reserva anterior ao Código Florestal de 2012 deve ter
registro em cartório de imóveis.

STJ: Relator proíbe que Igreja Universal implante estacionamento
em área tombada de Belo Horizonte.

STJ permite citação por edital para identificar desmatadores da
Amazônia.

STJ: Dano a estação ecológica pode ser absorvido pelo delito de
edificação irregular.

SUPREMO SUPREMO SUPREMO TRIBUNTRIBUNTRIBUNAL FEDERALAL FEDERALAL FEDERAL
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SUPERIOR SUPERIOR SUPERIOR TRIBUNTRIBUNTRIBUNAL DE JUSTIÇAAL DE JUSTIÇAAL DE JUSTIÇA

TRIBUNTRIBUNTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADOAL DE JUSTIÇA DO ESTADOAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE MATO GROSSODE MATO GROSSODE MATO GROSSO

TJMT declara inconstitucional dez leis de Sinop que doaram
terrenos a instituições

APELAÇÃO C“VEL COM REMESSA NECESSÁRIA – AÇÃO CIVIL
PÚBLICA – CEMITÉRIO DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA –
LICENCIAMENTO AMBIENTAL – AUSÊNCIA - INÉRCIA DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL EM REGULARIZAR AS
PENDÊNCIAS APONTADAS NO RELATÓRIO TÉCNICO DA SEMA –
INADEQUAÇÃO DAS NORMAS TÉCNICAS DO CONAMA – RECURSO
DESPROVIDO – SENTENÇA RATIFICADA EM REMESSA
NECESSÁRIA. Acesse o inteiro teor da decisão AQUI.

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA
– UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO
AMBIENTAL ESTADUAL NASCENTE DO RIO PARAGUAL –
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM PROL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO – PRINC“PIO IN DUBIO PRO NATURA – SÚMULA 618/STJ
- RECURSO PROVIDO. Acesse o inteiro teor da decisão AQUI.

https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102393/area-desmatada-antes-do-codigo-florestal-nao-precisa-ser-reflorestada
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102190/stj-finaliza-julgamento-de-usucapiao-em-loteamento-nao-regularizado
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102689/stj-reserva-anterior-ao-codigo-florestal-de-2012-deve-ter-registro-em-cartorio-de-imoveis
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102575/stj-relator-proibe-que-igreja-universal-implante-estacionamento-em-area-tombada-de-belo-horizonte
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/104453/stj-dano-a-estacao-ecologica-pode-ser-absorvido-pelo-delito-de-edificacao-irregular
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102114/tjmt-declara-inconstitucional-dez-leis-de-sinop-que-doaram-terrenos-a-instituicoes
https://jurisprudencia-api.tjmt.jus.br/VisualizaRelatorio/RetornaDocumentoAcordao?id=101212980&colegiado=Segunda&origem=PJe
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/967/95591/tjmt-produtor-rural-e-condenado-por-manter-abatedouro-clandestino-em-tapurahmt
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/967/95591/tjmt-produtor-rural-e-condenado-por-manter-abatedouro-clandestino-em-tapurahmt
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/967/95591/tjmt-produtor-rural-e-condenado-por-manter-abatedouro-clandestino-em-tapurahmt
https://jurisprudencia-api.tjmt.jus.br/VisualizaRelatorio/RetornaDocumentoAcordao?id=100447144&colegiado=Segunda&origem=PJe
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/967/95591/tjmt-produtor-rural-e-condenado-por-manter-abatedouro-clandestino-em-tapurahmt


A 29ª Promotoria de Justiça de Cuiabá de Defesa Ambiental e da Ordem Urbanística
já ajuizou 12 ações civis públicas (ACPs) ambientais contra o parcelamento ilegal do
solo em 15 empreendimentos localizados às margens do Coxipó do Ouro. Em todos
os casos apreciados pela Vara Especializada do Meio Ambiente houve a concessão
de medidas liminares pleiteadas pelo MPMT.

As decisões judiciais estabelecem o embargo das atividades de 11 loteamentos
clandestinos, a saber: Águas de Chapada I, II e II, Portal Águas de Ouro, Paraíso dos
Lagos I e II, Paraíso dos Ipês, Paraíso Prime, Cristal das Águas, Paraíso das
Palmeiras e Paraíso da Família. As liminares determinam também que as partes
requeridas paralisem atos de alienação, publicidade, de anúncio e recebimento de
valores decorrentes da comercialização dos lotes dos empreendimentos citados
acima. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
MATO GROSSO EM AÇÃO

MPMT OBTÉM LIMINARES PARA EMBARGO DE 11MPMT OBTÉM LIMINARES PARA EMBARGO DE 11
LOTEAMENTOS CLANDESTINOSLOTEAMENTOS CLANDESTINOS

  CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA.CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA.

Coxipó do Ouro - Cuiabá/MT

https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/105918/mpmt-obtem-liminares-para-embargo-de-11-loteamentos-clandestinos


Por recomendação da 1ª Promotoria de Justiça Cível de Tangará da Serra (a
239km de Cuiabá), a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Sema-MT)
indeferiu a solicitação de instalação da Central Geradora Hidrelétrica (CGH)
Salto, no rio Sepotuba, nas imediações da Cachoeira Salto das Nuvens, área
rural do município. A portaria de indeferimento foi publicada na edição de 21 de
setembro do Diário Oficial do Estado.   

Conforme a notificação recomendatória emitida pelo Ministério Público, a
empresa KA Energia Ltda requereu junto à Sema, em maio deste ano, outorga
de direito de uso de recursos hídricos para instalação da CGH Salto no rio
Sepotuba, próximo à Cachoeira Salto das Nuvens, com a finalidade de geração
de energia hidrelétrica, de potência instalada de 5 Millivolts (mV). Ocorre que a
Lei Municipal nº 4.303/2014, que declara a Salto das Nuvens patrimônio
paisagístico e turístico de Tangará da Serra e cria a Área de Proteção Ambiental
(APA) da cachoeira, veda expressamente a construção de empreendimentos
energéticos na área de proteção ambiental. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
MATO GROSSO EM AÇÃO

RECOMENDAÇÃO DO MPMT:RECOMENDAÇÃO DO MPMT:
SEMA INDEFERE INSTALAÇÃO DE USINA NO RIO SEPOTUBASEMA INDEFERE INSTALAÇÃO DE USINA NO RIO SEPOTUBA

EM TANGARÁ DA SERRAEM TANGARÁ DA SERRA

  CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA.CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA.
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https://mpmt.mp.br/conteudo/58/105831/sema-indefere-instalacao-de-usina-no-rio-sepotuba-em-tangara-da-serra
https://mpmt.mp.br/conteudo/58/105831/sema-indefere-instalacao-de-usina-no-rio-sepotuba-em-tangara-da-serra
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
MATO GROSSO EM AÇÃO

LIMINAR CONCEDIDA AO MPMT DETERMINA MEDIDASLIMINAR CONCEDIDA AO MPMT DETERMINA MEDIDAS
URGENTES PARA SALVAR BAÍASURGENTES PARA SALVAR BAÍAS

  CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA.CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA.
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O Ministério Público do Estado de Mato Grosso obteve liminar na Justiça que
determina a suspensão imediata da análise e aprovação de processos de
licenciamento ambiental e da emissão de outorgas para operação de
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH/UHE) em toda a bacia do Rio Cuiabá.
A medida deverá se estender até que seja estabelecido estudo detalhado
junto à Agência Nacional de Águas (ANA) sobre o tema. 

A determinação judicial foi proferida nos autos de Ação Civil Pública que
requereu a adoção de medidas urgentes para salvar as baías Chacororé e
Siá Mariana, localizadas na região do Pantanal. A Justiça estabeleceu
também o prazo de 20 dias para que o Estado de Mato Grosso apresente
plano de ação de curto, médio e longo prazos (com prazos específicos) com
vistas à resolução, concreta e continuada, das questões relacionadas à
redução no volume de água das duas baías.

https://mpmt.mp.br/conteudo/58/105831/sema-indefere-instalacao-de-usina-no-rio-sepotuba-em-tangara-da-serra
https://mpmt.mp.br/conteudo/58/105831/sema-indefere-instalacao-de-usina-no-rio-sepotuba-em-tangara-da-serra
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
MATO GROSSO EM AÇÃO

LIMINAR CONCEDIDA AO MPMT MANDA PARARLIMINAR CONCEDIDA AO MPMT MANDA PARAR
CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL AO LADO DE CÓRREGO NACONSTRUÇÃO DE IMÓVEL AO LADO DE CÓRREGO NA

AVENIDA FERNANDO CORRÊAAVENIDA FERNANDO CORRÊA

  CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA.CLIQUE AQUI PARA LER A NOTÍCIA NA ÍNTEGRA.
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A 17ª Promotoria de Justiça da Defesa da Ordem Urbanística de Cuiabá, em
virtude da tutela de evidência baseada no tema 1010 do STJ, obteve na
justiça liminar que determinou a paralisação imediata de um imóvel que está
sendo construído na Avenida Fernando Corrêa, em Cuiabá, na área de
preservação do córrego Gambá. 

A decisão judicial estabeleceu a retirada imediata de todos os materiais,
resíduos e estruturas existentes na Área de Preservação Permanente do
córrego do Gambáque, a elaboração e execução de Plano de Recuperação
de Área Degradada aprovado pelo órgão ambiental competente, a
averbação à margem da matrícula imobiliária visando a reparação integral
dos danos ambientais.

https://mpmt.mp.br/conteudo/58/105831/sema-indefere-instalacao-de-usina-no-rio-sepotuba-em-tangara-da-serra
https://mpmt.mp.br/conteudo/58/105831/sema-indefere-instalacao-de-usina-no-rio-sepotuba-em-tangara-da-serra
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A Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de Meio Ambiente (ABRAMPA)
lançou no dia 06 de agosto, a plataforma digital do projeto ʏAmazônia em Foco: Estratégias
e Ferramentas para o Ministério Público. O lançamento aconteceu durante o webinar sobre o
ʏImpacto dos Dados na Tutela de Direitosʐ, evento destinado aos membros dos Ministérios
Públicos que atuam na Amazônia Legal.

A plataforma une as principais informações dos ilícitos ambientais, estatísticas e mapas
temáticos da Amazônia Legal, com base nos dados levantados no Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), Jusbrasil e nas promotorias de cada estado da região.

O Procurador de Justiça, Dr. Luiz Alberto Scaloppe, foi um dos palestrantes a participar do
evento e tratou sobre o tema: "impacto de dados na tutela de direitos".



 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO MATO
GROSSO É VENCEDOR DE 2 PRÊMIOS

AMBIENTAIS NO CNMP 2021

2est) ĕuint)-feiĖ), ŕ4 de outubĖo, foi Ėe)liz)d) ) solenid)de de pĖemi)ção dos Ŗ7
pĖojetos fin)list)s do PĖêmio C21P ŖŔŖŕ. Em Ė)zão d)s ĖestĖições impost)s pel)
p)ndemi) ƦCovid-ŕ9Ƨ, ) ceĖimôni) foi integĖ)lmente viĖtu)l, tĖ)nsmitid) pelo c)n)l
ofici)l do C21P no YouTube.

ŕº Lug)Ė n) C)tegoĖi) IntegĖ)ção e
AĖticul)ção:
Satélites AleĖtas: combate aos
desmatamentos e ĕueimadas ilegais no
estado de Mato GĖosso | 1inistéĖio
Público do Est)do de 1)to GĖosso:
D)niel B)l)n Z)ppi) – PĖomotoĖ de
Justiç) ƦCooĖden)ção GeĖ)lƧ 
1)Ėcelo C)et)no V)cchi)no – PĖomotoĖ
de Justiç) ƦIde)liz)doĖ e CooĖden)doĖ em
ŖŔŖŔƧ 
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Divulgados os vencedores do Prêmio CNMP 2021Divulgados os vencedores do Prêmio CNMP 2021

Ŗº Lug)Ė n) C)tegoĖi) Sustent)bilid)de:
Água paĖa o FutuĖo – InteĖioĖização |
1inistéĖio Público do Est)do de 1)to
GĖosso: 
D)niel B)l)n Z)ppi) – PĖomotoĖ de
Justiç) ƦCooĖden)ção GeĖ)lƧ 
Luiz AlbeĖto Esteves Sc)loppe –
PĖocuĖ)doĖ de Justiç) ƦSupeĖvisoĖƧ 
1)Ėcelo C)et)no V)cchi)no – PĖomotoĖ
de Justiç) ƦIde)liz)doĖ e CooĖden)doĖ )té
4/ŖŔŖŕƧ 
Abílio José FeĖĖ)z de 1oĖ)es – AssessoĖ
Técnico ƦChefe d) Eĕuipe
1ultidisciplin)ĖƧ

Clique AQUI para ver os projetos.

https://www.youtube.com/watch?v=rcO6rxOqVww
https://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/PRE%CC%82MIO_CNMP_LIVRETO_PROJETOS_PREMIADOS_NEW_CONFERENCIA.pdf


1P1T Ėecomend) suspensão de
p)ut) sobĖe incentivo fisc)l )
f)bĖic)ntes.

1inistéĖio Público pede bloĕueio de
R$ 9ŕ7 mil de f)zendeiĖo.

1P1T ingĖess) com )ção p)Ė)
ĖecupeĖ)Ė áĖe) )mbient)l
degĖ)d)d).

1P1T: Sen)doĖ pede )poio )o 1P
p)Ė) constĖução de poços
)Ėtesi)nos no P)nt)n)l.

1P1T )cion) 1unicípio p)Ė) ĕue
sin)lize vi)s públic)s e cumpĖ)
legisl)ção.

1P1T: 1inistéĖio Público )juíz)
ACP )mbient)l poĖ pesc)
iĖĖegul)Ė.

1P1T: F)zendeiĖo é mult)do em
R$ ŕŔ,4 milhões poĖ ĕueim)d) no
P)nt)n)l

1P1T: TAC g)Ė)nte ĖecuĖsos
p)Ė) compĖ) de extĖ)toĖ de
d)dos CellebĖite p)Ė) PJC.

1P1T ingĖess) com )ção p)Ė)
ĖecupeĖ)Ė áĖe) )mbient)l
degĖ)d)d).

1P1T: 1inistéĖio Público )cion)
VeĖde TĖ)nspoĖtes poĖ infĖ)ção
)mbient)l
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
MATO GROSSO EM AÇÃO

https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101972/mpmt-recomenda-suspensao-de-pauta-sobre-incentivo-fiscal-a-fabricantes
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101864/ministerio-publico-pede-bloqueio-de-r-917-mil-de-fazendeiro
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102391/mpmt-ingressa-com-acao-para-recuperar-area-ambiental-degradada
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102455/mpmt-senador-pede-apoio-ao-mp-para-construcao-de-pocos-artesianos-no-pantanal
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102964/mpmt-aciona-municipio-para-que-sinalize-vias-publicas-e-cumpra-legislacao
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/104086/mpmt-ministerio-publico-ajuiza-acp-ambiental-por-pesca-irregular
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103340/mpmt-fazendeiro-e-multado-em-r-104-milhoes-por-queimada-no-pantanal
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103063/mpmt-tac-garante-recursos-para-compra-de-extrator-de-dados-cellebrite-para-pjc
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103014/mpmt-ingressa-com-acao-para-recuperar-area-ambiental-degradada
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103219/mpmt-ministerio-publico-aciona-verde-transportes-por-infracao-ambiental


1PSC: Sócios de constĖutoĖ) e
incoĖpoĖ)doĖ) de Ch)pecó são
conden)dos poĖ vend) iĖĖegul)Ė
de imóveis

1PPR: Justiç) Ėecebe denúnci)
do 1P contĖ) empĖesáĖio ĕue
tem cĖi)do condomínios
iĖĖegul)Ėes com supĖessão de
veget)ção em áĖe) pĖotegid).

1PSC: Dez )ções do 1P
busc)m ) demolição de imóveis
constĖuídos ileg)lmente em
p)Ėĕue n)tuĖ)l de FloĖi)nópolis

1PSC Ėecomend) )o 1unicípio de
FloĖi)nópolis ĕue )dote medid)s de
gestão e pĖevenção de Ėiscos no
pl)nej)mento uĖb)no e no
licenci)mento de obĖ)s,
lote)mentos e p)Ėcel)mentos de
sol.

1PPA )juíz) Ação p)Ė)
Ėespons)biliz)Ė município )pós
pod) ĕue c)usou moĖte de g)Ėç)s.

1PSC: Justiç) )tende ĖecuĖso do
1P e suspende DecĖeto Est)du)l
ĕue dispens)v) vistoĖi) p)Ė)
concessão de Licenç) Ambient)l
de Inst)l)ção.
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NOTÍCIAS DO CNMP E OUTROS
MINISTÉRIOS PÚBLICOS

https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101542/mpsc-socios-de-construtora-e-incorporadora-de-chapeco-sao-condenados-por-venda-irregular-de-imoveis
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101607/mppr-justica-recebe-denuncia-do-mp-contra-empresario-que-tem-criado-condominios-irregulares-com-supressao-de-vegetacao-em-area-protegida
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101861/mpsc-dez-acoes-do-mp-buscam-a-demolicao-de-imoveis-construidos-ilegalmente-em-parque-natural-de-florianopolis
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102187/mpsc-recomenda-ao-municipio-de-florianopolis-que-adote-medidas-de-gestao-e-prevencao-de-riscos-no-planejamento-urbano-e-no-licenciamento-de-obras-loteamentos-e-parcelamentos-de-solo
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101739/mppa-ajuiza-acao-para-responsabilizar-municipio-apos-poda-que-causou-morte-de-garcas
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/101894/mpsc-justica-atende-recurso-do-mp-e-suspende-decreto-estadual-que-dispensava-vistoria-para-concessao-de-licenca-ambiental-de-instalacao


O tema 1010 do STJ e a aplicação do

Código Florestal para áreas urbanas

Premissas para interpretar e aplicar o

Código Florestal

Tem imóvel em loteamento fechado?

Vamos conversar sobre isso

Justiça Penal negocial em sede de

crimes ambientais

Construção às margens de cursos

d'água e a recente decisão do STF

Direito Ambiental versus Código

Florestal

Não existe urbanismo sem direito

urbanístico

A especial inalienabilidade dos bens

públicos tombados

Retroatividade do Código Florestal de

2012 e tema 1.062 do STJ
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ARTIGOS

https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102112/o-tema-1010-do-stj-e-a-aplicacao-do-codigo-florestal-para-areas-urbanas
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102282/premissas-para-interpretar-e-aplicar-o-codigo-florestal
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102315/tem-imovel-em-loteamento-fechado-vamos-conversar-sobre-isso
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102695/justica-penal-negocial-em-sede-de-crimes-ambientais
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/102869/construcao-as-margens-de-cursos-dagua-e-a-recente-decisao-do-stf
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/103337/direito-ambiental-versus-codigo-florestal
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/104395/nao-existe-urbanismo-sem-direito-urbanistico
https://mpmt.mp.br/portalcao/news/732/104899/retroatividade-do-codigo-florestal-de-2012-e-tema-1062-do-stj
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